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1. RELATORIO

Trata-se de processe administrativo licitatério instaurado com o objetivo
de contratar de empresa especializada em obras e servicos de engenharia para
construcéo e iluminagédo de uma ponte em concreto armado e protendido, com 100
metros de extensdo, conforme descrito no edital.

Foram realizadas as tramitages de praxe, em consonancia com o que
dispoe a legislagéo aplicavel ao caso.

Prosseguindo, na data de 21 de margo de 2019, a Comissao de Licitagao
Municipal, por ocasido da Ata de Reuniéo da Comisséo de Licitagéo n® 16/2019
(sequéncia: 2) proferiu decisdo no sentido de inabilitar a Recorrente por “néo
demonstrar capacitagéo técnica para a fabricagéo, carga, transporte, icamento e
langamento de vigas pré-moldadas protendidas de 80ton, conforme exigido no item
13.1.4, alinea “b", do edital”

A Recorrente, de forma tempestiva, por intermédio do presente processo
administrativo, protocelou Recurso aduzinde, em suma, a decisdo da comissao
careceria de fundamentagéo legal, bem como que o item 13.1.4, alinea “b” do edital
traz exigéncia desnecessaria que fere o principio da competitividade.

N&o houve oferecimento de contrarrazoes.
Por fim, os autos aportaram nesta procuradoria para analise.

Breve relato.

2. FUNDAMENTACAQ JURIDICA

A fim de proporcionar maior facilitagéo para o entendimento sobre os
temas levantados pela Recorrente, passarei a explané-los de forma individua
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21. DA AUSENCIA DE FUNDAMENTACAO DA DECISAO DA
COMISSAO:

Alega a Recorrente que a deciséo proferida pela Comisséo de Licitagao
nao foi devidamente fundamentada. Entretanto, tal impugnagdo nao merece
prosperar.

Isso porque a decisée da Comisséo € hialina ac expor o motivo de sua
inabilitacdo, conforme de depreende do respectivo trecho da Ata de Reunido da
Comissao de Licitagdo n® 16/2019 (sequéncia: 2). Observe-se:

“pio demenstrar capacitacéo técnica para a
fabricagiio, carga, transporte, igamento e
langamento de vigas pré-moldadas protendidas de
80ton, conforme exigido no item 13.1.4, alinea “b”,
do edital”

A referéncia feita pela Comissdo de Licitagdo de consulta aos
especialistas das areas de engenharia civil, contabil e juridica se trata de mera
diligéncia efetuada pelo presidente da comissdo. Isto &, tais diligéncia néo.
interferiram no julgamento final da referida Comissao.

No ponto, vale lembrar que a realizagéo de diligéncia é uma faculdade
da Comisséo de Licitacdo, conforme disposto no artigo 43, §3° da Lei 8.666/93.
Observe-se:

“Art, 43. A licitagéo sera processada e julgada com
ebsarvancia dos seguintes procedimentos:

()

§ 3° E facultada & Comissdo ou autoridade
superior, em qualquer fase da licitagdo, a
promogdo de diligéncia destinada a esclarecer ou
a complementar a instrugédo do processo, vedada a
inclusdo posterior de documento ou informagao
que deveria constar originariamente da proposta.”

Por fim, vale dizer que o principio da motivagéo dos atos adrry’ihisffativos
se mostra necessario sempre que a motivagéo ensejadora do ato admipistrativo é
determinante para sua produgéo. \
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No caso, a mencionada diligéncia realizada pela Comisséo de Licitagao
nao foi fator determinante para sua tomada de deciséo, que &, frise-se, vinculada
aos termos do Edital.

Portanto, entendo que a alegacédo apresentada pela Recorrente nao
merece guarida.

2.2 DO ITEM1 3.1.4, ALINEA “B"

Alega a Recorrente que atendeu plenamente as condigoes previstas no
instrumento convocatério, alegando ser ilegal sua inabilitagao.

Entretanto, conforme relatério retro, a Recorrente nao comprovou que
cumpriu as exigéncias previstas no item 13.1.4, alinea “b”, notadamente quanto a
exigéncia em relagéo a viga de 80 (oitenta) toneladas.

Ressalta-se que a recorrente cumpriu tdo somente o requisito minimo do
referido item, que é demonstrar capacitagéo técnica para a fabricagdo, carga,
transporte, icamento e langamento de vigas pré-moldadas protendidas de 40
toneladas.

Portanto, com base no principio da vinculagdo ao instrumento
convocatorio, entende que a alegagéo apresentada pela Recorrente ndo merece
prosperar.

3.0 DISPOSITIVO

Destarte, opino pelo CONMECIMENTO do presente recurso, pois
tempestivo e, no mérito, pelo seu EFERIMENTO, pelos fatos e fundamentos
alhures expostos.

E o parecer. |
‘, /
\

Séo Jodo Batista, 12 :‘
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DECISAOQO.

Adoto o parecer juridico firmado, como razao de decidir e

em consequéncia MANTENHO A DECISAO da Comisg?é de Licitagao.




